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L
evantamento da Confederação Na-
cional de Municípios (CNM), divul-
gado segunda-feira, mostra que o 
tráfico atormenta mais de 80% das 

cidades do país. Um dado que, certamen-
te, não surpreende ninguém — aliás, cha-
ma a atenção é que ainda tenha aproxima-
damente 20% de prefeituras que não con-
sideram o avanço da droga uma ameaça. 
Mas a pesquisa não termina aí. Os percen-
tuais restantes são cruéis: 77,2% dos muni-
cípios não contam com conselhos de polí-
ticas sobre drogas e 77,3% não têm plano 
de políticas sobre drogas.

O significado desses números deixa cla-
ro que o tráfico avança sem contenção. Os 
municípios são incapazes de freá-lo e, co-
mo a pesquisa também constata, têm pou-
co apoio dos governos estaduais e federal 
nessa tarefa. Pelo levantamento da CNM, 
cerca de 77% das prefeituras tiram dinheiro 
do próprio caixa. Recursos de transferências 
estaduais e de emendas parlamentares são 
percentuais insignificantes — 11,7% e 9,5%, 
respectivamente. Apenas 3% das prefeituras 
recebem alguma verba via Fundo Nacional 
Antidrogas (Funad).

Juntando tais números, constata-se: está 
escancarado o terreno para as organizações 
criminosas. Questão que, diga-se, não parece 
quererem enfrentar seriamente. Nas atuais 
campanhas presidencial e para governador, 
o tema foi tratado (quando foi!) da pior ma-
neira: candidatos se perderam em platitu-
des, em propostas nada factíveis, em núme-
ros inflados de um sucesso irreal, em suges-
tões de ineficientes aumentos de pena e em 
outras bobagens que não tranquilizam o ci-
dadão-contribuinte-eleitor. Os aspirantes a 
cargos públicos desconsideram as pesquisas 
de opinião que há meses avisam: a seguran-
ça pública é, atualmente, a maior preocupa-
ção dos brasileiros.

Os números levantados pela CNM con-
firmam algo que o promotor do Ministério 
Público de São Paulo (MP-SP) Lincoln Gaki-
ya há tempos alerta — o Brasil caminha para 
tornar-se um narcoestado. A Operação Car-
bono Oculto, da Polícia Federal, confirmou 
que o Primeiro Comando da Capital (PCC) 
utiliza a economia formal não apenas para 
branquear o dinheiro das atividades crimino-
sas, mas, sobretudo, para obter a validação da 
sociedade. Ao integrar-se à institucionalida-
de — seja financiando influenciadores digi-
tais; seja engordando fundos de investimen-
to geridos na Faria Lima; seja aplicando em 
postos de combustíveis e linhas de ônibus na 
cidade de São Paulo —, conquista a aprova-
ção de setores empresariais e políticos, que 
preferem a aliança ao confronto. Ou seja, o 
pragmatismo rebaixa-se ao cinismo.

Mas, nos municípios pequenos, essa con-
vergência de interesses é impiedosa. São vá-
rios espalhados pelo país que tornaram-se 
entrepostos do crime. As organizações cap-
turaram a política e a segurança local; manie-
taram a população, que em parte vira cúm-
plice e em parte testemunha dos desman-
dos. Os discursos eleitoreiros sobre recupe-
ração de território controlados pelo tráfico 
excluem essas cidades, algumas delas em 
áreas metropolitanas das capitais.

A pesquisa da CNM traz números. Estar-
recemo-nos à vontade com eles. Porém, falta 
o componente político da equação. Segundo 
o promotor Lincoln Gakiya, o crime organi-
zado avança, e muito, no vácuo deixado pe-
las divergências ideológicas. A visão de cur-
to prazo e eleitoreira é uma grande aliada de 
facções e milícias, que, inclusive, financiam a 
manutenção do confronto entre visões opos-
tas entre direita e esquerda.

Isso significa que estamos por conta pró-
pria contra o crime organizado, apesar dos 
esforços de alguns setores da sociedade.

Cidadão está por 
conta própria contra 
o crime organizado

Um caminho na lei

CIDA BARBOSA
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Um bebê que nasceu com vida — como 
mostraram exames do IML —, mas que aca-
bou morto e descartado em meio ao lixo, co-
mo se humano não fosse, como se nada va-
lesse. Em seguida, incinerado, junto com os 
dejetos entre os quais foi colocado — numa 
circunstância ainda sob investigação.

O caso foi descoberto na sexta-feira, no 
Recanto das Emas, e a polícia apura o cri-
me. Mas a história me fez lembrar como é 
frequente o assassinato de bebês indeseja-
dos logo após o nascimento ou o abandono 
deles em terrenos baldios, lixeiras, banhei-
ros, calçadas, valetas, parques, canteiros de 
obras. Deixados para morrer, nem todos são 
encontrados e resgatados a tempo.

No ano passado, em Minas, um recém-
-nascido, abandonado em um lote vazio, 
foi mutilado por cães. Os animais arranca-
ram o pé esquerdo dele e parte da orelha. 
Socorrido por populares, foi levado ao hos-
pital, onde médicos tiveram de amputar a 
perna esquerda e parte da direita. Ele mor-
reu quatro dias depois.

O assassinato é uma barbárie por si só, 
mas o abandono também é um crime, que 
pode ter o mesmo desfecho: a morte de um 
ser humano indefeso — ou incapaz, como 
diz a lei.

Existe uma saída para as pessoas que 
não querem os bebês ou não se acham em 
condições de criá-los. Chama-se entrega 
voluntária e está prevista em lei. A criança 
pode ser colocada para adoção, sem que 
haja necessidade de se justificar o moti-
vo. É um procedimento previsto no Artigo 

13, Capítulo 1, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) e regulamentado por 
resolução do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). "A norma garante que a entrega se-
ja feita de forma consciente, segura, sigilo-
sa e acompanhada pelo Judiciário, sem ca-
racterização de abandono ou crime", enfa-
tiza o órgão.

A pessoa pode manifestar o interesse em 
entregar o bebê antes ou logo após o nasci-
mento dele, sem ser punida ou constrangi-
da de nenhuma forma. Basta procurar a Va-
ra da Infância e Juventude, hospitais, mater-
nidades, postos de saúde, Centros de Refe-
rência de Assistência Social (Cras), Centros 
de Referência Especializado de Assistência 
Social (Creas), Defensoria Pública ou Mi-
nistério Público.

A decisão será mantida sob sigilo abso-
luto, se a pessoa assim desejar. Nem o pai 
da criança nem familiares serão informa-
dos. Dessa forma, é possível assegurar que 
a criança seja encaminhada para uma famí-
lia adotiva em segurança e dentro da lega-
lidade. O CNJ elaborou uma cartilha sobre 
o assunto com um tira-dúvidas, acessível 
no endereço www.cnj.jus.br/wp-content/
uploads/2025/02/cartilha-entrega-volunta-
ria-adocao-profissionais-v4.pdf.

Os motivos são muitos para não querer 
um bebê, como falta de apoio da família ou 
do pai da criança, gravidez indesejada e bai-
xa condição econômica, mas absolutamen-
te nada justifica lançar mão de ardis para se 
livrar perversamente de quem não conse-
gue se defender sozinho.
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Jogo desleal

Embora não precise se afastar, o presidente-candidato 
continua sujeito a uma série de proibições e condutas veda-
das pela Justiça Eleitoral para evitar o abuso de poder polí-
tico e econômico. Ele não pode usar a estrutura do governo 
para fazer campanha, há restrições severas em publicida-
de institucional, proibição de inaugurar obras em determi-
nados períodos, bem como a criação de  programas sociais 
ou distribuir benefícios que possam influenciar os eleitores. 
Apesar das proibições, o presidente-candidato, para turbi-
nar sua campanha, continua usando todo o aparato político 
e estatal, decretos, portarias, medidas provisórias e inaugu-
rações, exclusivamente com fins eleitoreiros, em detrimen-
to dos demais candidatos. É um jogo sujo e desleal. A Justiça 
Eleitoral está acompanhando esses movimentos?

 » Marcus A. Minervino

Lago Sul

Fazer política

 O peso do passado pode bloquear a potência transfor-
madora do presente e acinzentar as perspectivas de futu-
ro. O olho errante não apenas vê; ele vagueia pelo visível 
à procura do que se esconde. O exercício consciente do 
pensamento permite reconhecer os equívocos produzidos 
por uma vida conduzida sem exame crítico. Nesse sentido, 
a filosofia atua como instrumento de discernimento dian-
te das escolhas e dos sofrimentos da existência. O tempo 
constitui um grande aliado no amadurecimento da refle-
xão. Poucos sentimentos, crenças ou comportamentos hu-
manos resistem ao alcance da chacota corrosiva. Viver é 
aprender a conviver com o peso inevitável das coisas; fa-
zer política é transformar a difícil presença do outro em 
possibilidade de vida comum. Uma sociedade também se 
desenvolve quando se alargam os horizontes daquilo que 
sua população pode desejar e projetar. O voto de confian-
ça das “classes aspiracionais”, expressão cunhada pela an-
tropóloga Rosana Pinheiro-Machado, constitui um dos pi-
lares da democracia brasileira, pois traduz a ampliação da 
capacidade dos segmentos populares de sonhar, formular 
aspirações e projetar novos horizontes de vida.

 » Marcos Fabrício

Asa Norte

O dinheiro e a renda das pessoas 
pobres que, por causa do vício em 

apostas, gastavam o que não tinham 
e levavam a família à miséria estavam 

sendo usado para bancar salário de 
jogadores de futebol. Isso mesmo: 

pobre financiando milionários!
Douglas João — Brasília

Frases que me dão arrepio: “O Detran/
DF vai organizar...”; “O STF vai decidir...”; 

“O governo vai regulamentar...”.
Ricardo Santoro — Lago Sul

Esse acidente na Ponte do Bragueto 
envolvendo pai e filho ainda vai ser 

explicado pela perícia, mas uma coisa 
é certa: Brasília tem vários lugares em 
que as muretas baixas se tornaram um 

perigo para motoristas e pedestres!
Pedro Ferreira — Asa Norte 

Brasil vence Austrália em jogo de 
seis gols: jogadores continuam sem 

convencer e com essas briguinhas sem 
sentido com os adversários. Eu quero 

ver desempenho no campo, não teatro!
Paulo Moreira — Taguatinga
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Desabafos
» Pode até não mudar a situação,  

mas altera sua disposição

Artigo

Daniel Guanaes, 
PhD em teologia 

pela Universidade de 
Aberdeen e psicólogo 
clínico, escreve sobre 
a relação entre saúde 

mental e espiritualidade 
no artigo O valor da 
espiritualidade na 

prevenção ao suicídio. 
Confira no site do Correio 

Bloco de notas
O jornalista Carlos Alexandre de Souza 

analisa o clima acirrado entre candidatos 
na reta final do primeiro turno, com 

trocas de ofensas e cobrança de mais 
responsabilidade com o que se  

posta nas redes.

Vídeo
A jornalista Denise Rothenburg comenta 
a crise entre Flávio Bolsonaro e a CNBB 
após acusação, feita pelo presidenciável, 
de que pessoas dentro da Conferência 

participaram da disseminação da notícia 
falsa sobre a padroeira. 
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